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Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e 
pretendida aprovação, o incluso projeto de Lei, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar operação de crédito com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente, em reais, até o limite de USS 
240 000 000,00 (duzentos e quarenta milhões de dólares), a ser contratada em 
duas etapas, sendo a pnmeira correspondente ao valor de USS 150 000 000,00 
(cento e cinquenta milhões de dólares) e a segunda no valor de USS 
90 000 000,00 (noventa milhões de dólares) 

Os recursos são importantes para o financiamento do "Projeto de Apoio à 
Inclusão Social no Ceará", buscando-se, nesse contexto, a manutenção dos 
avanços sociais conquistados ao longo dos últimos anos 

Outro aspecto importante a mencionar é a possibilidade que tem esse 
Projeto de fortalecer os programas sociais inovadores da atual administração, com 
o aporte de recursos novos capazes de financiar mais adequadamente o Plano de 
Governo, cujas ações de investimentos estão contempladas no PPA-2004-2007, 
constituindo-se condição essencial para atingir as metas de inclusão social em 
áreas estratégicas como educação, saúde, moradia, emprego e renda e 
desenvolvimento rural 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa 
NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

A proposta em alusão prevê apoio a políticas de inclusão social para o período 
entre 2004 a 2009, e possui 3 (três) componentes, destacando-se 1) reembolso 
ao Governo Estadual de despesas realizadas por meio da execução financeira do 
Orçamento Geral do Estado (OGE) por parte do Tesouro Nacional, em programas 
que possibilitem o cumprimento de metas soaais estabelecidas no PPA, 2) 
desenvolvimento de um sistema de momtoramento e avaliação dos programas 
sociais do governo a partir da montagem de um sistema de gerenciamento de 
informação e mensuraçào de impactos, e, 3) fortalecimento das gestões fiscal e 
financeira do Estado, de maneira a garantir a sustentabilidade de suas contas 
públicas 

A propósito, o Projeto está contemplado no âmbito do "Programa de 
Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado do Ceará", acordado com Governo 
Federal, e enquadrado como pleito financiável pelo Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD 

Finalmente, convém ressaltar que o Estado vem cumprindo rigorosamente 
a Lei de Responsabilidade Fiscal, como também os limites estabelecidos nas 
Resoluções do Senado Federal números 40 e 43, que tratam da capacidade de 
pagamento e endividamento 

Diante do exposto, solicito o indispensável apoio de Vossa Excelênaa e 
de seus dignos Pares na agilização do encaminhamento deste Projeto para 
aprovação da Lei que ora se apresenta a essa Casa Legislativa 

No ensejo, apresento a Vossa Excelênaa e aos seus eminentes Pares 
protestos de distinta e elevada consideração 

PALÁCIO IRACEMA, em Fortaleza, aos 30 de setembro de 2 004 
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Governador do Estado 
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PROJETO 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 
empréstimo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento 
BIRD e dá outras providências. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da 
República Federativa do Brasil, operação de crédito no limite em reais equivalentes até 
USS 240 000 000,00 (duzentos e quarenta milhões de dólares), em duas etapas, 
correspondentes a empréstimos de USS 150 000 000,00 (cento e cinquenta milhões de 
dólares) e USS 90 000 000,00 (noventa milhões de dólares), por contrato, ambos 
destinados ao financiamento do Projeto de Apoio a Inclusão Social no Ceará 

Art. 2o Para garantia da operação de que trata o artigo antenor, o Estado do Ceará 
obnga-se a vincular como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição 
constitucional das Receitas Tributárias estabelecidas nos artigos 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos do artigo 167, inciso IV, todos da 
Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas 

Art. 3o O Governo fará incluir nas propostas orçamentánas anuais, dotações suficientes 
à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0208/04 

Mensagem 6 715 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n° 6 715, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que " Autoriza o Poder Executivo a contratar 

empréstimo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento BIRD e dá outras providências 

O Chefe do Executivo estadual, apresentando 

a proposta de operação de crédito junto ao BIRD no valor 

equivalente, em reais, até o limite de USS 240 000 000,00(duzentos 

e quarenta milhões de dólares), a ser contratada em duas etapas, 

sendo a primeira correspondente ao valor de USS 

150 000 000,00(cento e cinquenta milhões de dólares) e a Segunda 

no valor de USS 90 000 000,00(noventa milhões de dólares), 

esclarece que 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

" Os recursos são importantes para o 

financiamento do ' ProjetO de Apoio à Inclusão Social 

no Ceará', buscando-se, nesse contexto, a manutenção 

dos avanços sociais conquistados ao longo dos últimos 

anos 

Outro aspecto importante a mencionar é a 

possibilidade que tem esse Projeto de fortalecer os 

programas sociais inovadores da atual admtntstração, 

com o aporte de recursos novos capazes de financiar 

mais adequadamente o Plano Governo, cujas ações de 

investimentos estão contempladas no PPA-2004-2007, 

constituindo-se condição essencial para atingir as 

metas de inclusão social em áreas estratégicas como 

educação, saúde, moradia, emprego e renda e 

desenvolvimento rural 

A proposta em alusão prevê apoio a políticas 

de inclusão social para o período entre 2004 e 2009, e 

possui 3(très) componentes, destacando-se IJ 

reembolso ao Governo Ps tadual de despesas 

realizadas por meio da execução financeira do 

Orçamenio Geral do Estado(OGE) por parte do 

Tesouro nacional, em programas que possibilitem o 

cumprimento de metas sociais estabelecidas no PPA, 

2) desenvolvimento de um sistema de monitoramento e 

avaliação dos programas sociais do governo a partir 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ , , . i . 

A Cidadania em Destaque da montagem de um sistema de gerenciamento de 

informação e mensuração de impactos, e 3) 

jortalecimento das gestões fiscal e financeira do 

Estado, de maneira a garantir a sustentabilidade de 

suas contas públicas 

A propósito, o projeto está contemplado no 

âmbito do ' Programa de Reestruturação e Ajuste 

Fiscal do Estado do Ceará \ acordado com o Governo 

Federal, e enquadrado como pleito financiável pelo 

Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento - BIRD 

Finalmente convém ressaltar que o Estado 

vem cumprindo rigorosamente a Let de 

Responsabilidade Fiscal, como também os limites 

estabelecidos nas Resoluções do Senado Federal 

números 40 e 43, que tratam da capacidade de 

pagamento e endividamento " 

Preceitua o art 49, XXV da Constituição do 

Estado do Ceará, que é da Competência exclusiva da Assembléia 

Legislativa autorizar o Governador a efetuar ou a contrair 

empréstimos e referendar convénios e acordos celebrados com 

entidades públicas ou particulares dos quais resultem encargos não 

previstos no orçamento 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Assim, a proposta autorizando o Poder 

Executivo contratar operação de crédito junto ao BIRD até o valor 

de USS 240 000 000,00(duzentos quarenta milhões de dólares 

americanos) atende ao mencionado dispositivo constitucional 

estadual 

Por sua vez, a concessão de garantia junto a 

UNIÃO referente ao futuro empréstimo prevista no art 2 o, amolda-

se ao art 167. IV da Constituição Federal, combinado com o § 4 o do 

mesmo dispositivo, que possibilita a vinculação de recursos de que 

tratam o art 157 e 159, I a e b, para prestação de garantia ou 

contragarantia àquele Ente federado 

Por fim deve-se ponderar que descabe na 

seara de um parecer jurídico sobre a proposta a verificação da 

mesma em relação aos limites globais para as operações de crédito 

externo dos Estados traçados pelo Senado Federal, bem como o 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo Estado do 

Ceará 

A Mensagem sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de 

que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(ln 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol 

I I , pag 152), sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-

constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 14 de outubro de 2004 

Jdèé Leite JucáTilho 

ROCURADOR 
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ESTADODOCEARA 

(SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPCmVTFNDÉNClí Of COtfTROLADOftU 

1-4-mtf-M 

POSIÇÃO 
Art6* 

agcVC<4 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO E PAGAMENTO DO ESTADO DO CEARÁ 
RESOLUÇÃO N° 43/2001 DO SENADO FEDERAL 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO Rtl 000,00 

AM 6*- ' QS operações de crôcUo nao podem exceOer o mcntanie das desoesas co caprtal fixadas 
na lei orçamentãna anual ' 

EXERC ANTERIOR EXERC ATUAL 

a Despesa decap tal execuladas/fixadas r» orçamento 1 526 331.35 2 689 299.27 
o Concessão de emprestrw (§ T Inctso!) 0.00 0,03 
c Invers/Vw financeiras (§ Tf, inctso II) 324 726.81 384 529,10 
ú Indce de Atualização Orçameniána 0.00 0,03 
e Siflomenlaçao de despesa de capital 000 0.00 
f Despesas de caprtal do exercioo ajustadas {(a-b-c) x d 1 70} 604.54 2 304 770,17 

g LfcerapftfK Oa crédilo constante na Lei Orçamentána ?73 337.00 143 611.0] 
h LberaçSo da opeiaçSo sob SKame 0,00 

Sildo {T-g-h) 928 267.54 2 1 64 159,17 

Art.7* Incito U CAPACIDADE DE PAGAMENTO Rtl 000,00 

Afl 7° Inctso ll - "o depõndw anual maxirro com as arrtortcações, juros e demais encargos de Iodas es 
Operações de cròdrfo, [á conl ratadas e a contratar, não podera excedei a n ,5% da RCL ' 
a Rectita Corrente Liquida 4 429 002,82 
o l1.5%daRCL 509 335 32 
c Débitos vencidos e nâo pagos 0 03 
d Precatónos ineg tilares (Art 43) 0 03 
e Môctaarua) nos (05) anco exerc Financ Subsequentes 697 763.&D 
Sl tóob. (c td + e) 188 428,48 

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO 
Ano Contratadn, Autorfud» i em Dm Operaçlo Total 

trimttaçlo em Exomt 
Total 

2004 657 866.03 657 866.00 
2005 689 521.03 689 521,03 
2006 705031,03 705031 00 
2007 715 432.03 715 432 03 
2008 719969 00 713969 00 

2009 68 2 580.03 682 580.00 
2010 541 355.03 541 355 00 
2011 452 870 03 452870.03 
2012 43205903 432 059.03 
2013 401 45503 401 455 03 

BOTA 2 Para o cálculo da RCL Eeflue-sa o que determina o art 2* da LRF 

Art. V Inciso I CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO RSI 000,00 
Art 7o inaso I - "o momante global das operações realçadas em um exercicc íinance ro râo poderá 
sersipenora 16% da RCL anual ' 

• Receita Corrente Liquida 
016%da RCL 
c Operações no ExetCK» Financeiro 

4 429 002.82 
706 640.45 
294 585,00 

Sildo b-c 414'355,45 

LIBERAÇÕES 
Ano Contra tada t , Autorizadas e 

sm trfimlttçjo 
Da Operaçlo 
em Exame 

Total 

20C4 
20C5 
20C6 
2007 
2008 
20C9 

294 585 00 
307 599 00 
253 609,00 
266 652 00 

0,00 
000 

294 585.00 
307 599 00 
253 509 00 
266 552.00 

000 
000 

Art 7* Indso III RELAÇÃO DE COMPROMETIMENTO Rf1 000,00 
Ari T inctso lll - 'o saldo lolal da dlvda nâo poderá superar valor equrjatente ao dobto da RCL anual 
(art 3° mciso i e an 4* inctsoi da Res No 40 do Senado Federal) 

a Receita Corrente Liquida 
b Saldo da D.vtda Existente 
c Dpetaçúes de Crédilo Autorizadas eem tramitação 
d Valor da Operação em Exame 
e Saldo Total da Divida 
f Divida Cons Liquida/ RCL Relação Anual Máxima Permitida 
A Relaçto Saklo da Divida \ RCL 

b + c + d 

e/s 

4 429 002,82 
4 704 365.00 

153974.00 
0.00 

4 858 039.00 
2.00 
1.10 

ArL 8* CONDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 

Art 8o - "O Mimstôio da Fazenda nSo encaminhará ao Senado Federal pedido de autorização para a 
conlrataçdo de operação de crédito de tomador que esteja inadimplente com instituições 

integrantes do Sistema Financeiro Nacional 

Art 9* DO UMITE DAS GARANTIAS 

An 9° - O satdo global das garantas concedidas pelos Estados Detrito Federal e pelos Mumclptos nâo 
poderá exceder a 22% da Receita Corrente Líquida 

a Saldo d n garanttn 632 839,00 
b 72% da R C L 974 

PAULO SERGIO ROCHA 
Orientador da CEDIP 

RAIMUNDO NONATO VIEIRA PORTELA 
Auditor do Tesouro Estadual 
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Presidente 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
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Painel Eletrônico - Plenário 

Matéria : DIV MENSAGEM N 0 6.715/04 

Sessão 
Data 
Presidente 
Quorum . 
Xotai de Presentes 

91'Sessão Ordinária da 2' S.Legislativa da 26a Legislatura 
26/10/2004. 11:31:27 às 11:33:47 
MARCOS CALS 
Aprovação - Maioria Simples 
42 parlamentares 

N Ontem Afame do Pariamentar Partiôo Voto Horóno Posto 

10 ADAHIL BARRETO PSDB Sim 11 31 45 47 
11 AGENOR NETO PSDB Sim 11 32 36 13 
9 ANAPAULA CRUZ PFL Nâo 11 32 27 43 

12 ANTÔNIO GRANJA PPS Não 11 32 43 29 
13 ARTUR BRUNO PT N9o 11 31 34 16 
55 CAETANO GUEDES PP Sim 11 31 57 40 
15 CHICO LOPES PCdoB Não 11 32 48 14 
16 DEL CAVALCANTE PSDB Sim 11 31 43 25 
3 DOMINGOS FILHO PMDB Nfio 11 32 03 5 

17 FERNANDO HUGO PSDB Sim 11 32 40 28 
18 FRANCINI GUEDES PSDB Sim 11 31 56 10 
19 FRANCISCO AGUIAR PPS Sim 11 31 57 24 
51 FRANCISCO CAMINHA PHS Sim 11 31 53 44 
6 GILBERTO RODRIGUES PHS Sim 11 32 12 7 

20 GISLAINE LANDIM PPS Não 11 32 06 35 
4 GONY ARRUDA PSDB Sim 11 31 50 45 

62 GUARACY AGUIAR PMDB Nâo 11 32 45 34 
22 HEITOR FÉRRER PDT Não 11 32 06 39 
2 IDEMAR CITÓ PSDB Sim 11 31 35 3 

24 IRIS TAVARES PT Não 11 32 05 17 
25 IVO GOMES PPS Náo 11 32 02 36 
27 JOÃO JAIME PSDB Sim 11 32 26 23 
7 JOSÉ ALBUQUERQUE PPS Não 11 32 12 6 

28 JOSÉ GUIMARÃES PT Não 11 32 08 15 
30 LEDA MOREIRA PSL Stm 11 32 01 46 
8 LUClLVIO GIRÃO PL Não 11 31 57 41 
33 MARCOS TAVARES PP Sim 11 31 46 38 
56 MAURO FILHO PPS Sim 11 32 38 37 
35 MOÉSIO LOIOLA PSDB Sim 11 31 52 8 
36 NELSON MARTINS PT Não 11 31 55 19 
38 OSMAR BAQUIT PSDB Sim 11 32 03 20 
50 PAULO CÉSAR QUEIROZ PL Sim 11 32 06 50 
39 PAULO DUARTE PSDB Sim 11 32 26 22 
52 PEDRO TIMBÓ PSDB Sim 11 32 21 32 
40 PEDRO UCHOA PMDB Não 11 32 34 31 
53 RAIMUNDO MACÊDO PSDB Sim 11 31 54 12 
42 RONALDO MARTINS PL Não 11 31 49 42 
61 SAVIO PONTES PMDB Não 11 33 12 33 
45 TÂNIA GURGEL PSDB Sim 11 31 56 27 
46 ZEMARIA PIMENTA PSDB Sim 11 31 39 51 

Totais da Votação SIM 
23 

NÂO 
17 

57,50% 42,50% 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N . 0 6.715/04 
A Cidadania em Destaque 

Autoriza o Poder Executivo a contratar empréstimo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I o . Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da República 
Federativa do Brasil, operação de crédito no limite em reais equivalentes até USS 240 000 000,00 
(duzentos e quarenta milhões de dólares), em duas etapas, correspondentes a empréstimos de USS 
150 000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares) e USS 90.000.000,00 (noventa milhões de 
dólares), por contrato, ambos destinados ao financiamento do Projeto de Apoio à Inclusão Social no 
Ceará. 

ArL 2 o. Para garantia da operação de que trata o art. 1.° desta Lei, o Estado do Ceará 
obriga-se a vincular, como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das 
Receitas Tributárias estabelecidas nos arts 157 e 159, complementadas pelas receitas própnas, nos 
termos do art 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas. 

Art. 3 o. O Governo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações suficientes á 
cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei 

Art. 4 o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 5o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de outubro de 2004 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI NQ 13.534, de 0 5 . 1 1 / 'N3**í 
ASSEMBLEIA 
LECISLATIVA 

f t 
A Odadania am Dostaquo 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E SETE 

Autoriza o Poder Executivo a contratar empréstimo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica o Poder Executivo autonzado a contratar c garantir financiamento com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da República 
Federativa do Brasil, operação de crédito no limite em reais equivalentes até USS 240 000 000,00 
(duzentos e quarenta milhões de dólares), em duas etapas, coirespondentes a empréstimos de USS 
150 000 000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares) e USS 90 000 000,00 (noventa milhões de 
dólares), por contrato, ambos destinados ao financiamento do Projeto de Apoio à Inclusão Social no 
Ceará 

Art. 2 o. Para garantia da operaçâo^de que trata o art. 1.0 desta Lei, o Estado do Ceara 
obnga-se a vincular, como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das 
Receitas Tnbutánas estabelecidas nos arts 157 e 159, complementadas pelas receitas própnas, nos 
termos do art 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas 

ArL 3o. O Governo fará incluir nas propostas orçamentánas anuais, dotações suficientes à 
cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei 

ArL 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

26 de outubro de 2004. 
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